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Para uma gramaticografía antijesuítica: 
o Exame da syntaxe e reflexoens sobre
as suas regras (Lisboa, 1729) 
de Manuel Coelho de Sousa

1. Introdução

O acervo pedagógico-cultural das nações aparece amiúde constituído por obras
prescritas como manuais nos estabelecimentos de ensino; deste fenómeno são exem-
plos claros as Artes latinas que se implantaram nas escolas e nas universidades: é o que
acontece, nos reinos hispânicos, com as Introductiones latinae (Salamanca, 1481) de
Antonio de Nebrija, com os Commentarii grammatici (Paris, 1537) de João Despau-
tério em França ou, em Portugal, com os De institutione grammatica libri tres (Lisboa,
1572) do padre jesuíta Manuel Álvares. De todas elas foram formuladas observações –
em certos casos, mal foi publicado o tratado – ora pedagógicas, ora gramaticais, habi-
tualmente em forma de comentários ou edições reformuladas. Em terras portuguesas,
a Arte alvaresiana foi objecto, logo após a publicação, de certas apreciações que, em
última instância, condicionaram a estrutura ou o conteúdo da obra; exemplo disso é a
redução da gramática – e não por vontade do autor, mas imposta pelos superiores da
Companhia – em certas edições: parece ser que assim é dada à estampa em Lisboa, em
1573 e, com toda a certeza, na mesma cidade, no ano de 1583. Em 1599, sai à luz em
Évora uma recognitio dos De institutione grammatica libri tres ao cuidado do também
jesuíta Antonio Velez, na qual, a partir da edição alvaresiana integral, entre outros
aspectos, se amplia a obra, por meio da adição de escólios e de um léxico no final da
mesma. Por esta edição se transmitirá a gramática de Manuel Álvares durante o século
XVII e a primeira metade do seguinte.

Por razões pedagógicas ou científicas, o estabelecimento da Arte alvaresiana –
reformada por António Velez – como manual para os estabelecimentos de ensino lusos
ocasionou, durante estes séculos, o nascimento de um grande número de manuais que
a comentavam em Português ou simplesmente a traduziam para esta língua (Ponce de
León, 2001), ao mesmo tempo que, já no início do século XVII, surgem vozes críticas
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sobre a doutrina subjacente aos De institutione grammatica libri tres: de tal encontra-
mos provas na concepção gramatical proposta na Arte pera em breve saber latim
(Lisboa, 1610) de Pedro Sanches (Ponce de León, 2002, 499-507; Fernandes, 2002) e,
mais abertamente, no Methodo grammatical para todas as linguas (Lisboa, 1619) e na
Grammatica Latina (Lisboa, 1625) de Amaro de Roboredo. Mas será só já bem entrado
o século XVIII que se começam a publicar comentários verdadeiramente críticos, os
quais originaram uma produção editorial de réplicas e contra-réplicas a que se con-
vencionou chamar polémica alvaresiana (Freire, 1964; Lima, 1981; Assunção, 1997a; id.,
1997b: 26-36; Torres, 1996: 11-37; Ponce de León, 2004a: I, CIV-CXV). Muito provavel-
mente, os ensaios que inauguram o ataque aos postulados teóricos de Manuel Álvares
e os seus comentadores são os de Manuel Coelho de Sousa († 1736), natural da vila de
Colares (Barbosa Machado, 1752: III, 222-223; Silva, 1973[1860]: V, 398). Este autor –
“de genio brando, conversação deleitável e erudição profunda” (Barbosa Machado,
1752: III, 223) – publica a Explicação das partes da oração com todas as suas cir-
cunstancias, etymologias e intelligencias, conforme o uso dos Authores e opiniões dos
melhores grammaticos (Lisboa, 1721) – onde refuta os princípios morfológicos ensi-
nados pelos preceptistas jesuítas –, o Resumo para os principiantes da explicação das
oito partes da oração, com algumas noticias mais necessarias para a construição
d’ella, a que vulgarmente chamam Syntaxinha (Lisboa, 1726) – uma espécie de rudi-
mentos gramaticais – e o Exame da syntaxe e reflexoens das suas regras (Lisboa, 1729),
centrados, como o seu próprio título indica, na teoria sintáctica da Arte alvaresiana e
dos cartapácios empregues nas aulas de gramática da Companhia. É sobre esta última
obra que versa o presente estudo.

2. O Exame da syntaxe

2.1. Características gerais

O tratado sintáctico de Manuel Coelho de Sousa é dado à estampa em forma de três
livros, cada um deles com a sua respectiva página de rosto, se bem que é no primeiro
livro que aparecem as licenças para toda a obra. Pode dizer-se que o título completo,
registado em diferentes repertórios bibliográficos e estudos (Barbosa Machado, 1752:
III, 223; Silva, 1973[1860]: V, 398; Cardoso, 1994: 164; Assunção, 2001: 65), é o seguinte: 

Exame da syntaxe e reflexoens sobre as suas regras. Livro Primeiro, no qual se compre-
hende aquella parte da syntaxe, a que os grammaticos chamão intransitiva. Livro segundo,
no qual se comprehende o exame da syntaxe transitiva dos nomes. Livro terceiro, no qual se
comprehende o exame da construcção transitiva do verbo neutro.

À luz da informação que nos oferece o referido título, observa-se que o autor não
se ocupa de toda a matéria sintáctica que se explica no livro segundo da gramática de
Manuel Álvares. De facto, no fecho do livro que cerra o Exame da Sintaxe, Sousa
indica-nos que prepara um quarto livro sobre a sintaxe dos verbos denominados activos:

Tenho acabado o meu terceiro livro, que consta da construcção transitiva do verbo neutro,
e entendo que assim nele como nos dous antecedentes está explicada a verdadeira intelli-
gencia que se debe dar às regras de que trataõ [...]. Segue-se a construcção do verbo activo
e, sem embargo dos muitos embaraços e duvidas que até aquí tenho encontrado, posso dizer
que daqui por diante principiaõ as mayores difficuldades da grammatica [...]. Para entrar neste
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taõ grande trabalho, he preciso tomar primeiro algum alento e, como no fim desta terceira
parte da syntaxe constumaõ os mestres fazer pausa e recordar de novo o que até aquí se tem
estudado, he razaõ que eu tambem faça aquí huma pausa e descanse por algum tempo [...] e,
entretanto, examinarey se a estimaçaõ que se faz deste meu trabalho merece que o continue
[...] (Sousa, 1729: III, 143-144).

Com efeito, o autor de que nos estamos a ocupar deixou manuscritas uma conti-
nuação de uma obra, uma Synopse de syntaxe latina (Cardoso, 1994: 164) e uma res-
posta (Ibid.: 138) à apologia das teses alvaristas lançada por António Franco – escu-
dado no pseudónimo de Francisco da Costa Eborense – na Contramina grammatical
(Évora, 1731) e talvez também à Resposta apologética a umas notas ou censuras que
sairam contra a arte do reverendo padre Manuel Álvares, incluída no segundo volume
– dedicado à sintaxe – da Arte explicada (Lisboa, 1730) de João de Morais Madureira
Feijó1.

Em termos gerais, o Exame da syntaxe toma o formato de comentário, à imagem
e semelhança das exegeses que sobre os De institutione grammatica libri tres vinham
sendo editadas desde a segunda década do século XVII. A estrutura, portanto, consiste
na apresentação, a modo de título de capítulo, do início de um preceito em língua
latina, na sua aplicação ao Português e na sua explicação. Tal é a disposição da infor-
mação nas explicações que comentam e vertem os preceitos alvarísticos. Contudo,
Sousa vai mais longe, na medida em que o seu tratado sintáctico se constitui na antí-
tese argumentativa daqueles: depois da apresentação e da explicação da regra alvare-
siana, o autor dedica-se a arguir contra a postura dos tratados gramaticais de maior uso
nas escolas inacianas: claro está, os alvaresianos De institutione grammatica libri tres,
a reforma desta ao cuidado do já citado António Velez, as Explicationes in praecipuam
partem totius artis P. Emmanuelis Alvari, quae syntaxim complectitur (Lisboa, 1670)
de José Soares (Ponce de León, 2001: 327-331) e o Prontuario de syntaxe (Lisboa,
1699) (Ibid.: 331-335). Dos dois últimos, da primera metade do século XVIII datam
numerosas edições; da recognitio de Velez, perpetuada como manual para as aulas de
gramática, ainda se davam à estampa edições da mesma poucos anos antes da expul-
são dos jesuítas em 1759 e da pragmática em que se proibia os manuais destes para o
ensino do Latim.

2.2. Fontes

Não há dúvida de que Manuel Coelho de Sousa, consciente de que os seus ensaios
supõem a primeira crítica generalizada aos manuais empregues nos estabelecimentos
de ensino da Companhia, vale-se a cada passo da autoridade de um grande número de
gramáticos, tanto pertencentes à antiguidade, como renascentistas, como coetâneos, a
fim de confutar as tese dos preceptistas jesuítas. Entre os primeiros destaca Prisciano;
não se pode saber, contudo, se o consulta directamente ou se toma a informação atra-
vés de outros autores. Dos gramáticos renascentistas sobressaem Lourenço Valla, Lúcio
João Scoppa, Tomás Linacro, Agostinho Satúrnio, João Despautério e Francisco Sánchez
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de las Brozas, se bem que é aos dois últimos que se refere mais frequentemente. Em
todo o caso, valoriza de forma diferente a concepção sintáctica de cada um deles: a jul-
gar pelo Prologo ao leitor e pela Advertencia aos curiosos, poder-se-ia pensar que
Manuel Coelho de Sousa vai adoptar como principal referência o Brocense, a quem cita
com assiduidade, uma dessas vezes a propósito da natureza da gramática: 

Devem entender os curiosos que o mais seguro e principal fundamento para a certeza
da Grammatica he a razaõ quando esta se funda em principios certos [...], como diz o Bro-
cense, lib. 1, p. 5: Usus sine ratione non movetur, alioquin abusus non usus dicendus erit,
fica indubitavel que só a razaõ he o principal fundamento da certeza desta Arte (1729: I, 11).

No entanto, à medida que avança a obra, o autor distancia-se claramente da teoria
contida na Minerva seu de causis linguae latinae, mas não do tom que nela utiliza o
Brocense, porquanto Sousa redige a sua obra num estilo altaneiro e irónico que por
vezes raia o sarcasmo. Pelo contrário, os Commentarii grammatici de Despautério
podem-se considerar, como se terá ocasião de comprovar seguidamente, como uma
das principais fontes do Exame da syntaxe.

Dos gramáticos do século XVII citados destacam os seguidores e comentadores
europeus da grammatica sanctiana, como Gerardo Juan Vossio e Jacobo Perizonio
(Breva-Claramonte, 1980: 357-358); dos contemporâneos, devemos sublinhar a impor-
tância, pelo número de citações, do jesuíta madrileno Juan García de Vargas, autor da
Elucidata grammatica latina ad strictam artem redacta (Madrid, 1711) e de um
ensaio contra o Brocense intitulado Antibrocensis crisis sive iudicium de Francisci San-
chez Brocensis Minerva, incluído na miscelânea que finaliza o anterior tratado. Para
certos aspectos, Sousa baseia-se na doutrina gramatical de García de Vargas, se bem
que em numerosas passagens se afasta e o critica (Ponce de León, 2005). De certos tre-
chos da obra, por outro lado, desprende-se uma leitura – crítica, como teremos opor-
tunidade de observar – da Grammaire générale et raisonnée (París, 1660) de Antoine
Arnauld e Claude Lancelot (Padley, 1976: 219-259) – obra cujos fundamentos teóricos
foram bem acolhidos no século XVIII português (Vilela, 1982: 421-424; Gonçalves,
1997, 46) –, ou ainda dos primeiros seguidores desta em Portugal, como Jerónimo Con-
tador de Argote e as suas Regras da lingua portugueza, espelho da latina (Lisboa,
1721) (Fávero, 1996: 182-183; Schäfer-Priess, 2001: 133; Fonseca, 2002: 21), autor a que
Sousa em nenhum momento alude.

2.3. Teoria sintáctica

O ponto de partida, na concepção sintáctica do Exame da syntaxe, está determi-
nado por uma separação nítida entre a sintaxe perfeita – ou constructio iusta, aquela
que se rege pelos princípios gramaticais – e as figuras de construção, procedimentos
que provocam numerosas excepções na relação dos constituintes e que os autores cos-
tumavam agrupar na constructio figurata. Mas, para Sousa, estas não devem ser incluí-
das na descrição sintáctica. De facto, diferentemente da generalidade dos gramáticos,
por assim dizer, normativistas, Sousa denuncia que estes – e, logicamente, está-se a
referir aos padres jesuítas aludidos – mancharam os preceitos sintácticos das suas Artes,
comentários e cartapácios de inumeráveis excepções que correspondem, na realidade,
a figuras de construção pois: 
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os Grammaticos –defende Sousa– inventaraõ as que chamaõ figuras, para que, conser-
vando o vigor das suas regras, podessem dar sahida a alguns Latins dos Authores repugnan-
tes às mesmas figuras, de sorte que nem estas ficassem offendidas, nem reputado por erro
este particular uso dos Authores, contra o qual naõ podiaõ prevalecer as regras [...]. Esta he a
razaõ porque os Grammaticos separaraõ a Syntaxe Perfeita da Figurada, porque para Figurada
naõ ha regras, antes esta he repugnante às regras da Perfeita, e como tal se naõ deve seguir
nem imitar, porque as que os Grammaticos chamaõ figuras, e os Gregos Schemata [...] he hum
uso muy diverso do que se deve seguir [...]. Do que fica dito se vê manifestamente que nos
naõ he licito usar na Grammatica de figuras, cuja noticia só nos serve para de algum modo
darmos sahida a algum particular uso que encontrarmos nos Authores Latinos, a que naõ
acharmos razaõ Grammatical nas regras da perfeita Syntaxe [...]. Toda esta explicação me pare-
ceo necessaria, para mostrar o quanto he diversa a Construcçaõ Figurada da Perfeita, porque
os mesmos Grammaticos, sem embargo de terem dito tudo o que tenho repetido, ampliaraõ
tanto a jurisdicçaõ das figuras, que confundiraõ as suas mesmas regras, de sorte que apenas
poderemos hoje proferir duas palavras em Latim, que naõ seja figurado [...] (1729: I, 18-20).

À luz das afirmações apresentadas, na opinião de Sousa, a concepção sintáctica da
grande maioria dos gramáticos parte de um pressuposto falso, pois confunde de forma
arbitrária as regras próprias da sintaxe com certos mecanismos que Sousa considera
alheios a estas; o autor, pelo contrário, considera que os princípios devem fundar-se na
razão gramatical, que dista em grande medida – vê-lo-emos mais adiante – da ratio
logica defendida pelos autores afectos à gramática geral. Por conseguinte, um dos
objectivos ao longo de toda a obra resumir-se-á a depurar os preceitos de excepções
provocadas pelas referidas figuras.

Mas Sousa não se limita a criticar incisivamente os gramáticos jesuítas; no segui-
mento dessa crítica, oferece a sua proposta de tipologia sintáctica segundo o grau de
adequação ou de aceitabilidade ou segundo a sua deficiente construção:

Para melhor intelligencia da Syntaxe, ainda que os Grammaticos a dividem só naquellas
duas partes mencionadas, nós a devemos dividir em tres, a saber, Perfeita, Aspera e Figurada.
Construcçaõ Perfeita he aquella, cujo uso está confórme com as regras e cujo contexto observa
o methodo mais suave e mais commum. Construcçaõ Aspera he aquella que estando con-
fórme com as regras, o contexto della he taõ repugnante ao uso commum que faz a Oraçaõ
dura e mal soante. Construcçaõ Figurada he aquella que totalmente se aparta das regras, de
sorte que parece solecismo. Da primeira devemos usar, da segunda podemos usar, da terceira
nem devemos nem podemos usar, mas só ter della as noticias necessarias, para a conhecer-
mos, quando nos Authores a encontrarmos (Ibid.: I, 22-23).

A referida concepção não supõe uma novidade no contexto gramaticográfico, na
medida em que retoma a estruturação da sintaxe em praeceptiua, permissiua e prohi-
bitiua – no Renascimento, defendida entre outros por João Despautério (1537: 211) –,
se bem que nos parece peculiar a interpretação que leva a cabo da sintaxis prohibi-
tiua, porquanto a faz corresponder com a figurada ou, por outras palavras, com o sole-
cismo, conceitos que, na proposta de Sousa, parecem identificar-se na descrição gra-
matical. Assim, a omissão de certos constituintes no discurso não pode dever-se à sin-
taxe figurada (i. e. ao solecismo), porquanto não produzem agramaticalidade na oração:

Todas as vezes que para a perfeita intelligencia do contexto da Oraçaõ naõ for necessa-
ria a expressaõ de algumas dicçoens, póde ser mayor o numero das partes occultas, sem por
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isso ser o Latim figurado, v. g. Tu vidisti patrem tuum et ego meum. Este Latim naõ he figu-
rado, quia non habet faciem soloecismi; e com tudo nelle naõ só está occulto o verbo vidi,
senaõ tambem o substantivo patrem, porque a verdadeira intelligencia he Tu vidisti patrem
tuum et ego vidi patrem meum; porem como para a tal intelligencia naõ he precisa toda esta
expressaõ de palavras, naõ sera Latim figurado, ainda que fiquem occultas as sobreditas, e he
principio certo, naõ só na Grammatica da lingua Latina, mas de todas as demais poderse
occultar qualquer dicçaõ, quando ex dictis facile intelligitur (Sousa, 1729: I, 26).

O referido argumento poderia levar-nos à conclusão de que o Exame da syntaxe
se guia pelos postulados da grammatica sanctiana. Não há dúvida de que, em certas
passagens, Sousa se vale da doutrina de Sánchez de las Brozas, sobretudo no livro I;
por exemplo, por altura de fundamentar a sua tese sobre a concordância de um adjec-
tivo com substantivos de diferentes géneros (Ibid.: I, 76-77), ou a propósito dos deno-
minados uerba personalia modi infiniti:

Nesta regra chamaõ os Padres Vellez e Manoel Alvares pessoal ao verbo do modo infi-
nito [...], o que naõ póde ser, porque o verbo pessoal he aquelle, que tem todas as pessoas
em ambos os numeros [...]. E o verbo do modo infinito nem tem nem determina pessoas, e
he taõ rigorosamente impessoal, que muitos Grammaticos affirmaõ que só os verbos do modo
infinito saõ os verdadeiros impessoais, como traz Sanches na sua Minerva, p. 61 e 62 (Ibid.:
I, 133).

Também se detecta no livro III, a respeito de certas elisões de substantivos que
regem os genitivos explicados, na gramática tradicional, como regime do verbo (Ibid.:
III, 13).

Não há dúvida, pois, de que Sousa, para certas questões, se vale da Minerva. No
entanto, trata, já no Livro I, de se demarcar do humanista estremenho, mesmo quando
adopta claramente parte das suas teses, como o problema sobre a concordância do
relativo situado entre dois substantivos: 

Se os Grammaticos tiverão feita esta observaçaõ [a obrigatória concordância do relativo
com o substantivo que lhe sucede], he certo se naõ veriaõ taõ embaraçados na intelligencia
desta Grammatica, como se vê em Sanches Brocense de relat. Construct., pag. 150, onde traz
varios exemplos, cuja Construcçaõ quer seja Figurada, porque naõ entendeo esta Grammatica,
por mais que se jacte de observador dos Authores e das causas e razoens grammaticaes (Ibid.:
I, 115).

E é que, com efeito, o referido anteriormente sobre o papel das denominadas figu-
ras de construção na concepção sintáctica tem repercussões decisivas no pensamento
linguístico do autor e, por conseguinte, não se pode, de forma alguma, afirmar que
Manuel Coelho de Sousa seja um dos sanchistas que atiçaram a já aludida polémica
sobre a Arte alvaresiana, entre os quais destacam os eruditos Luís António Verney e
António Pereira de Figueiredo (Rodríguez Aniceto, 1931: 238-242; Barajas, 1985: 81-114;
Ponce de León, 2004a: I, CV-CXII). Parece que Sousa trata de achar caminhos para a des-
crição sintáctica para além da gramática tradicional e da doutrina sanchista, à maneira,
paradoxalmente, de um gramático jesuíta madrileno que anos antes tinha dado à
estampa uma Arte de gramática; referimo-nos à Elucidata grammatica latina ad stric-
tam artem redacta (Madrid, 1711) de Juan García de Vargas, obra que, como já se indi-
cou acima, Sousa estudou atentamente e que cita com assiduidade, a ponto de lhe
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dedicar em exclusivo uma extensa crítica nas últimas seis páginas do livro I, na que na
verdade transparece a dívida do sintaxista português para com a doutrina do jesuíta
espanhol (Ponce de León, 2004b; id., 2005).

Mas onde se observa um decisivo distanciamento da gramática sanctiana é na deno-
minada construção transitiva dos nomes e na sintaxe verbal. Em relação à primeira, Sousa
confirma a regência, para adjectivos ou substantivos, do dativo ou do ablativo; é o caso
do ablativo regido pelo comparativo (Sousa, 1729: II, 216-221), para cuja construção o
Brocense defende a elisão da preposição prae (1995[1587]: 176, 560-562). No atinente à
construção dos verbos, a teoria do gramático português, pese embora o que poderíamos
deduzir do título atribuído ao livro II – De constructione transitiua uerbi neutri –,
dista ainda mais da dos sanchistas, porquanto defende a seguinte classificação verbal:

Assim se debe dizer que ha cinco modos de transiçaõ, porque de cinco modos suspen-
dem os verbos; a saber, transiçaõ debil, imperfeita, perfeita, vehemente, vehementissima.
Transiçaõ debil he a dos verbos, cuja suspensaõ cahe inmediatamente sobre alguma preposi-
çaõ, v. g. eo, uenio [...], os quaes todos rogorosamente suspendem, porque as suas significa-
çoens naõ paraõ em si mesmas, ficando o entedimento satisfeito sem esperar por alguma coisa
mais [...]. Transiçaõ imperfeita he a dos verbos neutros ou depoentes que pedem genitivo,
dativo ou ablativo; chama-se esta transiçaõ imperfeita assim, porque naõ tem perfeita activi-
dade, de sorte que se lhe possa dar accusativo, como porque naõ póde formar passiva pes-
soal e a impessoal, que em alguns verbos neutros póde formar, fica com a imperfeiçaõ de lhe
faltar o nominativo, que he o principal fundamento da Oraçaõ. Transiçaõ perfeita he a dos
verbos que pedem hum só accusativo, sem que necessitem de outro algum caso, para com-
plemento da sua transiçaõ, porque com hum só accusativo fica satisfeita a sua suspensaõ [...].
Transiçaõ vehemente ou mais que perfeita he a dos verbos, cuja significaçaõ tem tal força,
que ainda depois de lhes darem acusativo, naõ fica satisfeita a sua suspensaõ e lhes he neces-
sario mais algum caso, por ficar ainda o entendimento suspenso, esperando por alguma coisa
mais, ou seja genitivo, ou dativo, ou ablativo seco ou acompanhado com a preposiçaõ a uel
ab uel ex uel de [...]. Transiçaõ vehementissima he a dos verbos, cuja significaçaõ he com tal
excesso activa, que naõ se satisfazendo com hum só accusativo, passa a reger dous de cousas
diversas, como se vê em doceo, rogo [...] (Sousa, 1729: III, 7-8).

Como se vê, é total a discordância com a doutrina sanctiana, que advoga a atribui-
ção de um acusativo a todos os verbos e a elisão de uma preposição ou de um subs-
tantivo naqueles que supostamente regem ablativo ou genitivo respectivamente (Clérico,
1982: 45-47; Breva-Claramonte, 1983: 210). Pelo contrário, Sousa desenvolve a proposta
de João Despautério (1537: 349), que retoma dois séculos mais tarde – mas poucos
anos antes da publicação do Exame da syntaxe – Juan García de Vargas (1711: 108).
Assim sendo, para o gramático luso, os verbos podem, para completar a sua significa-
ção, requerer um substantivo não necessariamente no caso acusativo2, mas sim no
ablativo ou genitivo e, pelo que se vê, em certos casos pode chegar a subcategorizar
um sintagma preposicional, que poderia surgir a par de um sintagma nominal. A tran-
sitividade verbal, portanto, é assumida num sentido lato. Por outro lado, a construção
sintáctica de um verbo pode ficar determinada pela sua variação semântica. Dependendo
desta, um verbo em certos contextos pode ser activo e noutros, no entanto, neutro. 
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verbos, porque este se deve regular segundo a natureza da transiçaõ” (Sousa, 1729: III, 6).



Confórme a mais perfeita Grammatica, a todos os verbos se lhes daõ aquelles casos que
saõ congruentes às suas significaçoens [...], e por esta causa, quando os verbos mudaõ de
caso, mudaõ tambem de significaçaõ, principalmente quando pela mudança de caso se muda
tambem a especie de verbo, v. g. consulo, por consultar, pede accusativo e he activo; por
attentar pelo bem de alguem, pede dativo e he neutro (Sousa, 1729: 105).

Uma proposta, conforme se observa, muito afastada das teses do Brocense, contra
quem lança, a propósito da atribuição de um nominativo cognato para todos os impes-
soais passivos, uma extensa diatribe – à maneira da Antibrocensis crisis de Vargas –
(Sousa, 1729: III, 133-139), que finaliza com a proposta – a fim de defender a natureza
impessoal de ditas formas passivas – de uma extravagante teoria sobre a substantiva-
ção dos verbos neutros – paralela à substantivação dos adjectivos – (Ibid.: 143-145).

Por outro lado, em certas ocasiões, Manuel Coelho de Sousa parece ir além da pura
explicação gramatical para aprofundar o conteúdo pragmático de que o falante reveste
os enunciados. Em concreto, delimitam-se, a propósito da rejeição a identificar seman-
ticamente sequências latinas como Ego amo e Ego sum qui amo – em clara referência
aos gramáticos de Port-Royal (1969[1660]: 120) e provavelmente ao teatino Jerónimo
Contador de Argote (1725[1721]: 243) –, os traços pragmático-informativos das corres-
pondências daquelas em Português:

A segunda razaõ porque se enganaõ he por affirmarem que o mesmo he dizer Ego amo
que dizer Ego sum qui amo, porque o sentido destas duas Oraçoens he muy diverso, porque
a segunda particulariza e exclue o que naõ faz a primeira, v. g. quando eu digo Ego sum qui
studeo in hac palestra quero significar que ninguem estuda se naõ eu, e que eu sou só o que
me applico; porém, quando digo Ego studeo in hac palestra naõ me particularizo nem nego
que os demais estudem (Ibid.: I, 38).

Com efeito, o autor está a caracterizar o comportamento pragmático das denomi-
nadas construções de clivagem (Mira Mateus et alii, 2003: 685-694) que focalizam a
informação nova para o interlocutor; neste sentido, pensamos que Manuel Coelho de
Sousa é pioneiro da delimitação deste procedimento de relevo focal. Muito provavel-
mente, à explicação subjaz o convencimento de que as correspondentes estruturas por-
tuguesas também se comportam da mesma forma que as latinas.

2.4. Sobre a língua portuguesa

Ao longo do Exame da syntaxe, não há dúvida de que o Português desempenha
um papel principal, e não só por ser a língua em que se redige a obra – pois desde os
primeiros comentários à Arte alvaresiana que se utiliza também o romance –; torna-se
um instrumento essencial na explicação de certas estruturas gramaticais e, portanto,
decisivo para o ensino da língua latina. Assim, por exemplo, o discente aprenderá mais
facilmente os verbos que regem ablativo se se auxiliar das marcas sintácticas corres-
pondentes em Português:

Além dos verbos que estaõ nos versos desta regra, traz o Padre Vellez no Scholio 20
huma grande quantidade delles, que pedem ablativo, e para que no estudo destes se naõ
canse a memoria dos curiosos, basta só que se lembrem das particulas que já disse servem de
sinaes para conhecer este caso, as quaes se seguem inmediatamente às significaçoens dos ver-
bos que o regem, e saõ as seguintes ‘nos’, ‘no’, ‘nas’, ‘na’, ‘em’, ‘com’, e também as particulas
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‘dos’, ‘do’, ‘das’, ‘da’, ‘de’ quando se seguirem depois de adjectivos ou verbos que significa-
rem ablaçaõ, indigencia, separaçaõ ou privaçaõ (Sousa, 1729: III, 122).

Ou compreenderá melhor o genitivo dependente do nome:

Quando na oraçaõ vierem dous nomes substantivos pertencentes a cousas diversas e
sobre hum delles cahir alguma destas particulas, ‘dos’, ‘do’, ‘das’, ‘da’, ‘de’, sem que seja regido
por algum verbo, preposiçaõ ou alguma regras particulares de syntaxe este tal se porá em
genitivo (Ibid.: II, 10-11).

Tal explicação, para além do mais, fundamenta-se numa minuciosa descrição dos
valores da preposição “de” em contraste com as correspondências latinas (Ibid.: II, 6-
-8). Por outra parte, os referidos comentários têm interessantes repercussões na descri-
ção da língua portuguesa, porquanto, a partir do contraste, se delimitam as estruturas
sintácticas capazes de produzir, pela colocação dos constituintes, ambiguidade semân-
tica. Com o fim de esclarecer a função sintáctica de certos complementos preposicio-
nais introduzidos por “de”, o autor reflecte sobre a dependência dos sintagmas em Por-
tuguês. Toma-se como ponto de partida a oração Pedro recebeo dinheiro de Antonio:

Nesta Oraçaõ ou queremos dizer que Pedro recebeo dinheiro de Antonio, porque Anto-
nio lho deu, ou que Pedro recebeo dinheiro de Antonio, porque este dinheiro era de Anto-
nio ou lhe pertencia, e naõ que Antonio lho desse. Se usamos do primeiro sentido, ambos os
substantivos pertencem e saõ regidos pelo verbo, e diremos Petrus accepit pecuniam ab Anto-
nio [...]; porém, se usamos do segundo sentido, entaõ o substantivo sobre que cahe a parti-
cula ‘de’ he regido pelo outro substantivo e se deve pôr em genitivo, dizendo Petrus accepit
pecuniam Antonii. Porém, no primeiro sentido, como ambos os casos saõ regidos pelo verbo,
póde qualquer dos substantivos estar inmediato a elle sem Anastrophe, ou conversaõ de pala-
vras na lingua Portugueza, porque sem alterar a ordem destas podemos dizer ‘Pedro recebeo
dinheiro de Antonio’ ou ‘Pedro recebeo de Antonio dinheiro’, o que naõ póde succeder no
segundo sentido, por naõ pertencerem ambos os substantivos à regencia do verbo, e por isso
no tal sentido naõ poderemos dizer sem Anastrophe no nosso idioma ‘Pedro recebeo de Anto-
nio dinheiro’, porque naõ sendo Antonio o que deu o dinheiro, se naõ só o senhor delle, a
ordem direita das palavras he ‘Pedro recebeo dinheiro de Antonio’ e naõ ‘de Antonio dinheiro’
(Ibid.: II, 28-29).

Parece claro que Sousa parte do contraste entre o Latim e o Português para tratar
de distinguir, perante a ambiguidade semântica, as relações sintácticas dos comple-
mentos subcategorizados pelo verbo português. Não restam dúvidas de que a análise
sintáctica transcende as barreiras da gramática latina para centrar-se na descrição da
portuguesa3.

3. Considerações finais

Os tratados gramaticais de Manuel Coelho de Sousa supõem o contraponto grama-
tical a várias gerações de tratadistas que explicaram e verteram para o Português os De
institutione grammatica libri tres, incorporando, em não poucos casos, aspectos teó-
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3 Pese embora o presente trabalho versar sobre a obra sintáctica editada de Sousa, julgamos opor-
tuno referir-nos ao facto de que Sousa noutras obras dedica amplas passagens à descrição do Português.
Tal acontece na Explicação das partes da oração, onde se apresentam e analisam as classes de palavras
em Português (Sousa 1721: 17-28).



ricos ausentes no manual alvaresiano. A este respeito, Sousa erige-se como pioneiro –
e especialmente o seu Exame da syntaxe – na crítica sistemática e generalizada de que
foi objecto a Arte de Manuel Álvares até 1759, ano da expulsão dos jesuítas. Mas o
objectivo de Sousa, pelo menos no que se refere à sintaxe, não se limita à mera crítica:
conforme vimos, após a refutação das regras e das opiniões dos preceptistas da Ordem
inaciana, passa-se, no Exame da syntaxe, às propostas teóricas, cuja finalidade princi-
pal é a superação daquelas. Seja como for, um exame atento das observações sintácti-
cas de Sousa mostra que o alvo da crítica não são só os gramáticos portugueses jesuí-
tas: a sua postura parece-nos peculiar no contexto gramaticográfico da primeira metade
do século XVIII, porquanto se distancia decisivamente da gramática geral defendida por
Francisco Sánchez de las Brozas e os seus comentadores europeus, posição esta que
também o diferencia dos tratadistas portugueses que refutarão, anos mais tarde, os
pressupostos teóricos e pedagógicos dos De institutione grammatica libri tres.

Por outro lado, ao longo do presente estudo foi posto em evidência o decisivo
papel que desempenha, na obra de Sousa, a língua portuguesa, não só como procedi-
mento metodológico – pese embora o juízo negativo de Luís António Verney no que
se refere à “antipedagógica” utilização da língua do Lácio para a apresentação dos pre-
ceitos (1949[1746]: I, 143-144)4 –, mas também, em abundantes passagens desta, como
objecto de análise sintáctica. Por tudo isto, parece adequado considerar o Exame da
syntaxe como um testemunho singular na teoria sintáctica do Latim –assim como na do
Português – que se desenvolve ao longo do século XVIII em terras lusas. 
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4 A crítica de Verney incide na Explicação das oyto partes da oração; em todo o caso, tal defeito
poder-se-lhe-ia apontar também no Exame da syntaxe.
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